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Institui o Prêmio Chico Mendes de Boas 
Práticas Ambientais no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá 
outras providências. 

.‘10S POL E NPTO 
A âmara municipal d São PauloRESOLVE: 

Art. 	Fica  instituído  Prêmio Chico Mendes de Boas Práticas Ambientais no âmbito da 
Camara unicipal 	São Paulo, a ser concedido anualmente a pessoas  físicas  ou 
jurídicas, c 	ou individualmente consideradas, que tenham se destacado pela 
realização de estudos, projetos ou ações relevantes e benéficas ao meio ambiente no 
Município  de São Paulo. 

Art. 20  Os objetivos do Prêmio Chico Mendes de Boas Práticas Ambientais, dentre outros, 
são: 

I — destacar pessoas físicas ou  jurídicas  que colaborarem de forma relevante para a 
melhoria do meio ambiente no  Município  de São Paulo; 

II  — incentivar pessoas  físicas  ou  jurídicas  a participarem de ações para garantir a 
constante melhoria nas condições ambientais, através do reconhecimento público de sua 
atuação em prol do bem estar das pessoas, do incentivo aos hábitos saudáveis e da 
preservação da qualidade de vida; 

Ill — identificar as pessoas  físicas  ou  jurídicas  mais empenhadas comprometidas com a 
constante melhoria da qualidade ambiental e envolvidas em buscar ou implementar 
soluções relacionadas a hábitos ambientalmente corretos. 

Art. 2° Os candidatos poderão inscrever-se pessoalmente, serem indicados por qualquer 
um do povo ou serem inscritos por iniciativa da própria Comissão Julgadora, 

Art. 3° 0 vencedor será eleito pela Comissão Julgadora composta por cinco membros 
indicados pela Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente desta 
Câmara Municipal de São Paulo. 

,0 

Art. 4° 0 Prêmio Chico Mendes de Boas Práticas Ambientais no âmbicrt&IICC-ámara 
Municipal de São Paulo será concedido anualmente, conforme Regulament0 a  ser editado 
pela Comissão Julgadora. 
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CHICO MACENA 
Vereador 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
VEREADOR CHICO MACENA 

Art. 50  0 Prêmio Chico Mendes de Boas Práticas Ambientais consistirá em Salva de 
Prata, a ser confeccionado nos termos das normas pertinentes insitas ao Regimento 
Interno da Câmara Municipal de sac) Paulo e de acordo com o Regulamento do Concurso, 
editado pela Comissão Julgadora. 

Art. 6° 0 Prêmio será entregue em Sessão Solene, a ser convocada pelo Presidente da 
Camara Municipal de sac) Paulo, especialmente para esse fim. 

Art. 7° As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das  Sessões,  



CHICO MACENA 
Vereador 

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
VEREADOR CHICO MACENA 

JUSTIFICATIVA 

A instituição de um Prêmio para boas práticas ambientais é uma forma de incentivar a 
população para a sua adesão a hábitos e comportamentos mais amigáveis e menos 
prejudiciais ao ambiente, através da homenagem àquelas pessoas que são o motor que 
impulsiona e direciona a sociedade. 

Através do incentivo das lideranças de movimentos que militam em prol da 
conscientização e junto à sociedade institucionalizada, o Prêmio Chico Mendes de Boas 
Práticas Ambientais consiste em importante ferramenta do Legislativo Municipal 
paulistano para influir nos rumos de nossa sociedade. 

Paralelamente, visa também homenagear a importante figura de Francisco Alves Mendes 
Filho, conhecido singelamente como Chico Mendes, hoje já imortalizado pela própria 
sociedade, que é um  ícone  da militância em prol do meio ambiente equilibrado. 

Destarte, a iniciativa atende aos anseios de nossa urbe, e também do  próprio  Legislativo 
que deve atender acompanhar e indicar os rumos de nosso desenvolvimento. 

Trata-se, portanto, de iniciativa da mais elevada importância social e política  para nossa 
cidade, motivo pelo qual contamos com o voto favorável dos Nobres Pares. 
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Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia de Proposituras, 
Efetuada a autuação, encaminho os pre 	es autos para prosseguimento. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PR N° 0003/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, especialmente seu art. 14, inciso XIX; 

- Lei no 14.472,de 10 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
honrarias,  símbolos e matéria correlata,e dá outras providências; 

- Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, especialmente seu art. 47, inciso III, 6, e seus arts. 347 a 351, que tratam 
da concessão de  títulos honoríficos. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 25 de abril de 2011. 

Caio 
Procurador Sup 

ar■Gf .f-allrvt'to Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov.br  
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IV 	

- 	

votar 	o plano plurianual, 	as 	diretrizes 
orçamentárias e o orçamento  anual, bem como autorizar a 
abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre  obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de  auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a  alienação  de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei  Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a  aquisição  de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de  doação  sem encargos; 
XII 	

- 	

criar, 	organizar e 	suprimir distritos 	e 
subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 

XIII - criar, alterar, e extinguir cargos,  funções e 
empregos públicos e fixar a  remuneração  da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de  ocupação  do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros  municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir  funções  As Secretarias 
e aos órgãos da  administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a  criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro  urbano e o de expansão 

urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros  públicos  obedecidas 

as normas  urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente A  Câmara  Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua  organização,  funcionamento, 

policia, criação, transformação ou  extinção  dos cargos, 
empregos e funções  de seus serviços e fixação  da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes  orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer 
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do  exercício  do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder  licença,  para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada 
exercício  financeiro, os  subsídios  do Prefeito, Vice-Prefeito 
e Secretários  Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal dos 
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Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 
legislatura subseqüente, o subsidio dos Vereadores, observado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X 
e XI e § 12, 39, § 4 0  e 57, § 7 0 , da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsidio vigente, na  hipótese  de não 
se proceder A*. respectiva fixação na época própria, atualizado 
o valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
especifica; 

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09) 
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do  Município  por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos; 
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33; 
IX - convocar os  Secretários  Municipais ou responsáveis 

pela  administração  direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua  competência,  sem  prejuízo  do disposto no 
art. 32, § 2°, inciso IV; 

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei; 

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3'; 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara  Municipal e do Tribunal de Contas do  Município; 

XIII - zelar pela  preservação  de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei; 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo,  incluídos  os da  administração  indireta, 
acompanhando sua gestão e avaliando seu resultado operacional, 
com o auxilio do Tribunal de Contas do  Município,  sempre que 
solicitado; 

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do  Município, após arguição em sessão pública; 

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito; 

XVIII - exercer a fiscalização financeira,  orçamentária, 
operacional e patrimonial do  Município,  auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do  Município; 

XIX - conceder titulo de cidadão  honorário  ou qualquer 
outra honraria ou homenagem A pessoa que reconhecidamente 
tenha prestado  serviço  ao  Município,  mediante decreto 
legislativo aprovado pelo voto de, no  mínimo 2/3 (dois  terços) 
de seus membros; 

XX - proceder A tomada de contas do Prefeito por meio de 
Comissão Especial quando não apresentadas A Câmara no prazo e 
forma estabelecidas na Lei; 

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 
Conselhos e Comissões da  Câmara  Municipal; 

XXII - votar moção de censura pública aos secretários 
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas 
funções. 

(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

sEgiio 11 
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LEI No 14.472, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 106/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a Legislação Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
INTRODUÇÃO 

Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal sobre honrarias, simbolos municipais e 
matéria correlata. 

CAPÍTULO II 
DAS HONRARIAS CONCEDIDAS PELO PODER EXECUTIVO 

Art. 20  A "Medalha de Bravura", conferida inicialmente aos que se destacaram na 
operação-salvamento no incêndio do edifício "Andraus", será conferida pelo Poder 
Executivo a pessoas ou entidades que, respectivamente, por si mesmas ou por seus 
membros, pratiquem, com espirito de  sacrifício,  atos de reconhecido arrojo em favor 
da coletividade. 
§ 1 0  A medalha de que trata o "caput" deste artigo, será de prata, terá 0,05 m (cinco 
centímetros) de diâmetro, ostentará no seu anverso o brasão do Município e o dístico  
"Da Cidade de São Paulo a seus heróis - Medalha de Bravura", e seu verso será 
conservado em branco, pela cunhagem, a fim de que nele se inscrevam, por meio de 
gravação, nas oportunidades próprias, a data, o nome do homenageado e a 
identificação das razões do preito. 
§ 20  A insignia far-se-6 acompanhar de um diploma. 
Art. 3 0  A "Medalha Estandarte do Samba", será honraria entregue anualmente pelo 
Poder Executivo â Escola de Samba do Grupo Especial, vencedora do desfile 
organizado pela Anhembi - Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A. 
Parágrafo  único. Constarão da medalha a que se refere o "caput" deste artigo, os 
seguintes dizeres: 
I - no anverso: o brasão do  Município  de São Paulo; 
II - no verso: o nome da escola de samba  campeã  do concurso e o ano do evento. 

CAPÍTULO III 
DOS SÍMBOLOS DO MUNICÍPIO 

Art. 40  São simbolos do  Município  de São Paulo: 
I - o Brasão de Armas; 
II - a Bandeira do  Município;  
III - o Hino do  Município.  
Art. 50  0 Brasão de Armas do  Município  de São Paulo, tem a seguinte descrição: 
"Escudo português, de goles, com um  braço  destro armado, movente do flanco 
sinistro, empunhando um pendão de quatro pontas farpadas, carregado de uma cruz 
de goles, aberta, da Ordem de Cristo,  içada  em haste lanceada em acha d'armas, tudo 
de prata. 0 Escudo é encimado de coroa mural de ouro, de oito torres, suas portas 
abertas de goles, tendo como suportes dois ramos de cafeeiro, folhados e frutados ao 
natural. Listel de goles, com a divisa "NON DUCOR DUCO", em letras de prata (Anexo 
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§ 1 0  Para a reprodução monocromática do Brasão de Armas, é obrigatória a 
representação de seus metais e cores de acordo com a  convenção  heráldica 
internacionalmente aceita (Anexo 2). 
§ 2° 0 Brasão de que trata este artigo tem a seguinte interpretação: 
I - o escudo português, como são os das cidades de Portugal, é adotado para 
relembrar a raga colonizadora e principal formadora; 
II - a cor goles (vermelho) simboliza vitórias, ardis, guerras, de que tão a transbordar 
está a nossa história; 
III - o braço  armado é heráldica figuração da  ação  proveitosa, forte, continua, estando 
vestido à maneira do século XVI, a indicar a época das descobertas; 
IV - o pendão farpado de quatro pontas é comemoração principal da história gloriosa 
do bandeirismo, levando a  eficácia  de sua  ação  audaz aos quatro pontos cardeais; 
V - a cruz da Ordem de Cristo, de goles vazia de prata, é a cruz dos navegantes 
portugueses, cruz descobridora de mundos, que, arribando espalmada no velame das 
galeras, a tudo presidiu depois, na Terra de Santa Cruz: ou clareando a rota dos 
devassadores das selvas, ou guiando, na obra de catequeses, os Padres de Jesus; 
VI - a haste lanceada em acha d'armas é alusão  à  machada aventureira de João 
Amaro, Antonio Raposo, Bartholomeu Bueno, Domingos Jorge, Fernão Dias a rasgar, 
no sertão inóspito, a trilha que a bandeira solicita seguia; 
VII - o metal prata é simbólico da lealdade, nobreza, glória; lealdade da gente paulista 
no domínio lusitano, no Império, na República; nobreza do bandeirante impávido; 
glória de estar, alfim, firmado a São Paulo, na Federação Brasileira, o mais alto, 
lisonjeiro posto; 
VIII - a coroa mural é o símbolo  da  emancipação política, e de ouro, com oito torres, 
das quais apenas cinco estão aparentes, constitui a reservada às Capitais. As portas 
abertas proclamam o caráter hospitaleiro da gente paulistana; 
IX - os ramos de cafeeiro, uma das fontes de riqueza do Brasil, em cujas armas 
também figura; 
X - a divisa "NON DUCOR DUCO", latina, recorda a origem da nossa raga, breve, 
traduz com a minosa energia o que é a nossa história, estimulo e exemplo para os 
demais irmãos. 
Art. 6° A Bandeira do  Município  de Sao Paulo assim se descreve: retangular, de 
branco, com uma cruz vermelha, firmada, aberta e de  braços  alargados, da Ordem de 
Cristo, tendo, brocante sobre o cruzamento de seus  braços,  um circulo de branco, 
debruado de vermelho, carregado do Brasão de Armas do  Município  (Anexo 3). 
§ 1 0 Tem a Bandeira 14m (quatorze módulos) de altura por 20m (vinte módulos) de 
largura; os  braços  da cruz têm 3m (três módulos) de largura, 8m (oito módulos) na 
parte mais larga, principiando o alargamento a 1,5m (um módulo e meio) de distância 
das extremidades; a abertura tem lm (um módulo) de largura e a linha mediana do 
brag() vertical se situa a 7m (sete módulos) de distância da tralha; o circulo tem 8,5m 
(oito módulos e meio) de  diâmetro, o debrum tem 0,3m (três décimos de módulo) de 
largura e o Brasão de Armas, ao centro do circulo, 6m (seis módulos) de altura (Anexo 
4). 
§ 2° A Bandeira de que trata este artigo tem a seguinte interpretação: o branco 
simboliza a paz, a pureza, a  temperança,  a verdade, a franqueza, a integridade, a 
amizade e a síntese das ragas que, amalgamadas, dão  pujança  à cidade de São Paulo, 
e a cor vermelha é indicativa de audácia, coragem, valor, galhardia, intrepidez, 
nobreza conspícua, generosidade e honra, cores apropriadas para representar os 
atributos da gente paulistana. A cruz evoca a fundação da Cidade à sombra do Colégio 
dos Padres Jesuítas e, por ser a da Ordem de Cristo, alude aos primórdios da 
colonização do Brasil, época em que surgiu São Paulo. E o circulo emblema da 
eternidade, afirmando ânimo de que se investem os  munícipes  de defender a perene 
posição  de São Paulo como Capital e Cidade  Líder  de seu Estado. 
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§ 3 0  A Bandeira do  Município  de São Paulo, em tecido, será executada em um dos 
seguintes tipos: tipo 1, com um pano de 45 (quarenta e cinco) centímetros de largura; 
tipo 2, dois panos de largura; tipo 3, três panos de largura; tipo 4, quatro panos de 
largura; tipo 5, cinco panos de largura; tipo 6, seis panos de largura; tipo 7, sete 
panos de largura. 
§ 40  Os tipos enumerados no parágrafo anterior são os normais, podendo entretanto, 
ser fabricados tipos extraordinários de  dimensões  maiores, menores ou intermediárias, 
conforme as condições de uso, mantidas, entretanto, as devidas  proporções.  
Art. 70  A azaléia - Rhododendron Indicum - fica consagrada, como  flor-símbolo  da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 80  A Avenida Paulista, fica oficializada como imagem da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Nos impressos de todos os Poderes Municipais, além do brasão oficial, 
poderá constar, opcionalmente, o logotipo relativo 6 Avenida Paulista. 

CAPÍTULO IV 
DO CULTO AOS SiMBOLOS NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

Art. 9° Cada estabelecimento de ensino municipal promoverá, semanalmente, o 
hasteamento e arriamento do Pavilhão Nacional e o canto do Hino Nacional por todos 
os alunos, professores e funcionários da escola, diante da Bandeira. 
§ 1 0  Antes de cumprir o determinado no "caput" deste artigo, deverá o diretor da 
escola divulgar a todos os presentes os autores da letra e da música do Hino Nacional 
Brasileiro. 
§ 20  As escolas municipais deverão possuir livro próprio, onde se assentarão os 
registros do dia e da hora em que foi cumprido o determinado no "caput" deste artigo. 
Art. 10. A "Campanha  Cívico-Educativa  da Bandeira Brasileira", será realizada 
anualmente, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal, durante o período  entre 05 e 
19 de novembro. 
§ 1 0  A campanha de que trata o "caput" deste artigo, feita por meio de palestras, 
cartazes e exibições  cinematográficas, pela televisão e pelo rádio, será dirigida e 
orientada por uma Comissão de técnicos e conhecedores do problema, nomeados pelo 
Prefeito, que designará seu presidente. 
§ 20  A titulo de estimulo, ficam instituidos os seguintes prêmios, a serem distribuídos 
durante a "Campanha  Cívico-Educativa  da Bandeira Brasileira": 
I - 10 (dez) pequenas bibliotecas, de caráter eclético, destinadas aos melhores 
trabalhos de alunos das 1as (primeiras) às 4as (quartas) séries do Ensino Fundamental 
de escola pública ou particular do  Município  de São Paulo, sobre o que tiverem 
aprendido durante a Campanha, sendo 5 (cinco) para os melhores trabalhos de 
linguagem e 5 (cinco) para os melhores desenhos de cada série das escolas referidas; 
II - 10 (dez) medalhas de bronze, destinadas aos melhores trabalhos dos alunos de 
Escolas de Educação Infantil oficiais e particulares, sobre o que tiverem aprendido 
durante a Campanha; 
III - 20 (vinte) pergaminhos a serem entregues a 20 (vinte) professores de escolas 
públicas ou particulares, cujos alunos tenham sido premiados, na forma dos incisos I e 
II 
§ 3 0  As  coleções  a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão entregues numa 
pequena estante, de confecção simples. 
§ 40  0 Poder Executivo, na regulamentação desta lei, determinará o valor das  coleções  
a que se refere o inciso I do § 20  deste artigo. 
§  5° Fica a Comissão de que trata o § 1 0  deste artigo autorizada a receber, em 
espécie, outros prêmios, bem como material de propaganda, destinados 6 "Campanha 
Cívico-Educativa  da Bandeira Brasileira". 
§ 6 0  A referida Comissão caberá: 
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I - editar folhetos educativos para distribuição nas escolas públicas e particulares 
sediadas no  Município,  bem como a outras entidades que desejarem colaborar com a 
Campanha; 
II - julgar os trabalhos de que tratam os incisos I e II do § 20  deste artigo; 
III - selecionar os livros de que trata o inciso I do § 2 0  deste artigo, bem como 
determinar os dizeres que constarão dos pergaminhos instituidos no inciso III do 
referido parágrafo. 

CAPÍTULO V 
DOS HINOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

Art. 11. 0 "Hino à Negritude", de autoria do Prof. Eduardo de Oliveira, deverá ser 
entoado em todas as solenidades que envolvam a raga negra (Anexos 5 e 6). 
Art. 12. 0 "Hino da Moóca", de autoria do compositor José das Neves Eustachio (letra e 
música) e Profa Yara do Rosário Botelho Puigvert Mas (música), composto em 
homenagem a esse tradicional bairro da cidade de São Paulo, será executado, 
especialmente, nas cerimônias e nos eventos  cívicos,  militares ou eclesiásticos, 
referentes ao bairro da Moóca. 
Art. 13. 0 "Hino da Zona Leste", composto por José das Neves Eustachio e Artur 
Botelho, abrilhantará as festividades, cerimônias, grandes eventos militares,  cívicos,  
eclesiásticos e correlatos da região. 
§ 1 0  0 "Hino da Zona Leste" será executado no inicio e encerramento das festividades, 
cerimônias e grandes eventos  cívicos,  militares, eclesiásticos e correlatos da região. 
§ 20  Fazem parte integrante desta lei os Anexos 7 e 8 com a partitura musical e a 
respectiva letra do "Hino da Zona Leste". 
Art. 14. 0 "Hino de Interlagos", de autoria do compositor Adolphino Rosário Cruz, 
abrilhantará as festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1", quando realizado 
no Autódromo de Interlagos. 
§ 1 0  0 "Hino de Interlagos" será executado por uma Banda de Música, no inicio e no 
encerramento das festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1", no Autódromo 
de Interlagos. 
§  2° Faz parte integrante desta lei o Anexo 9 com a letra do "Hino de Interlagos". 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 15. 0 Hino .à Cidade de São Paulo será escolhido por concurso a ser promovido nos 
termos deste artigo. 
§ 1 0  Poderão concorrer no concurso a que se refere o "caput" deste artigo quaisquer 
interessados independentemente da nacionalidade e profissão. 
§ 2 0  As  composições  do Hino poderão ser individuais ou coletivas, desde que 
enalteçam as qualidades, virtudes, características e/ou história de nosso  Município.  
§ 3 0  As datas para o inicio e término das  inscrições  ao presente concurso serão 
determinadas pela Comissão Organizadora e Julgadora. 
§ 4 0  A Comissão Organizadora e Julgadora, que avaliará os trabalhos apresentados, 
será composta, necessariamente, por 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) representante 
da Ordem dos Músicos do Brasil,  Seção  São Paulo; 1 (um) representante da Secretaria 
Municipal de Cultura; 1 (um) representante da Academia Paulista de Letras; pelo 
Maestro titular da Orquestra Sinfônica Municipal e por 1 (um) representante da 
Edilidade Paulistana. 
§ 5 0  Os membros da Comissão Organizadora e Julgadora, de que trata o parágrafo 
anterior, serão escolhidos pela  direção  das instituições ou dos órgãos públicos ali 
arrolados. 
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§ 60  A Comissão Organizadora e Julgadora fará constituir grupo de trabalho para a 
organização e regulamento do concurso que terá ampla divulgação pela imprensa. 
§ 7 0  0 autor ou autores da  composição  vitoriosa poderão receber: da Camara 
Municipal de São Paulo, uma honraria, a ser criada oportunamente através do 
instrumento legal apropriado; prêmio em espécie do Poder Público e/ou empresas 
privadas que em parceria queiram participar da organização do evento, tendo, em 
contrapartida, privilégio em parte da divulgação publicitária de sua promoção. 
Art. 16. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas por consolidação 
as seguintes leis: Lei n° 13.331, de 12 de  março  de 2002, exceto o art. 12, 14 e 15; 
Lei n° 12.645, de 06 de maio de 1998; Lei no 12.133, de 05 de julho de 1996; Lei n° 
12.130, de 05 de julho de 1996; Lei n° 11.839, de 28 de junho de 1995; Lei no 
11.803, de 19 de junho de 1995; Lei no 11.682, de 14 de novembro de 1994; Lei n° 
11.528, de 06 de maio de 1994; Lei n° 11.474, de 12 de janeiro de 1994; Lei n° 
11.443, de 12 de novembro de 1993; Lei n° 10.578, de 08 de julho de 1988; Lei n° 
6.722, de 04 de outubro de 1965; Lei n° 6.571, de 08 de outubro de 1964; Lei n° 
6.403, de 03 de outubro de 1963; Lei n° 6.351, de 19 de agosto de 1963; Lei n° 
6.304, de 04 de junho de 1963; Lei n° 6.222, de 02 de janeiro de 1963; Lei n° 6.213, 
de 02 de janeiro de 1963; Lei n° 6.126, de 30 de novembro de 1962; Lei n° 6.115, de 
21 de novembro de 1962; Lei n° 6.024, de 08 de junho de 1962; Lei n° 6.016, de 04 
de junho de 1962; Lei n° 5.938, de 26 de fevereiro de 1962; Lei n° 5.843, de 13 de 
outubro de 1961; Lei n° 5.834, de 03 de outubro de 1961; Lei n° 5.812, de 06 de 
junho de 1961; Lei no 5.686, de 07 de janeiro de 1960; Lei n° 5.652, de 27 de outubro 
de 1959; Lei n° 5.616, de 10 de junho de 1959; Lei n° 5.594, de 10 de abril de 1959; 
Lei n° 5.592, de 25 de  março  de 1959; Lei no 5.450, de 27 de dezembro de 1957; Lei 
n° 5.366, de 04 de outubro de 1957; Lei n° 5.083, de 19 de novembro de 1956; Lei n° 
4.955, de 04 de abril de 1956; Lei n° 4.917, de 20 de fevereiro de 1956; Lei n° 4.821, 
de 21 de novembro de 1955; Lei n° 4.804, de 26 de setembro de 1955; Lei n° 4.768, 
de 08 de julho de 1955; Lei n° 4.644, de 20 de abril de 1955; Lei n° 4.622, de 02 de 
março  de 1955; Lei n° 4.544, de 31 de agosto de 1954; Lei n° 4.458, de 12 de abril de 
1954; Lei n° 4.414, de 26 de outubro de 1953; Lei n° 4.405, de 24 de agosto de 
1953; Lei n° 4.327, de 29 de dezembro de 1952; Lei n° 4.292, de 22 de setembro de 
1952; Lei n° 4.251, de 01 de julho de 1952; Lei n° 4.188, de 28 de janeiro de 1952; 
Lei n° 4.170, de 08 de janeiro de 1952; Lei n° 4.044, de 19 de maio de 1951. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Art. 47 - É  da competência especifica: 
I - Da Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa: 
a) opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das 

proposições,  as quais  não poderão tramitar na Câmara sem o seu parecer; 
b) dar encaminhamento às sugestões de  proposições  encaminhadas 

por entidades civis, como sindicatos, órgãos de classe, associações e 
organizações não-governamentais (ONGs); 

C) fiscalizar e acompanhar o cumprimento das leis aprovadas no 
Município; 

d) promover estudos e debates sobre temas  jurídicos, éticos, sociais, 
de interesse da comunidade; 

e) desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere este 
Regimento. 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
I - Da Comissão de Finanças e Orçamentos: 

.1w 	 a) examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, ás diretrizes  orçamentárias,  ao orçamento anual e aos créditos 
adicionais, além das contas apresentadas anualmente pelo Prefeito, pela Mesa da 
Câmara e pelo Tribunal de Contas do  Município; 

b) examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais e 
setoriais previstos na Lei Orgânica do  Município, e exercer o acompanhamento e a 
fiscalização orçamentária; 

c) receber as emendas à proposta orçamentária do  Município e sobre elas 
emitir parecer; 

d) elaborar a redação final do projeto de lei orçamentária; 
e) opinar sobre proposições referentes a matéria tributária, abertura de 

créditos, empréstimos públicos, divida pública e outras que, direta ou indiretamente, 
alterem a despesa ou a receita do  Município e acarretem responsabilidades para o 
erário municipal; 

f) obtenção de empréstimos de particulares. 
III - Da Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: 
a) opinar sobre todas proposições e matérias relativas a: 
1 - cadastro territorial do  Município,  pianos gerais e parciais de urbanização 

ou reurbanização, zoneamento e uso e ocupação do solo; 
2 - obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, hipoteca, permuta, 

outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de 
propriedade do  Município; 

3 -  serviços  de utilidade pública, sejam ou não de concessão municipal, 
pianos habitacionais elaborados ou executados pelo  Município,  diretamente ou por 
intermédio de autarquias ou entidades paraestatais; 

4 - criação, organização ou supressão de distritos e subdistritos, divisão do 
território em áreas administrativas; 

5 - Plano Diretor; 
6 - controle da poluição ambiental em todos os seus aspectos, 

proteção  da vida humana e preservação dos recursos naturals; 
(supressão do item 6 e renumeração do item 7 para item 6, pelo art. 2 0  da 

Resolução 4/96) 
b) examinar, a titulo informativo, os serviços públicos de concessão 

estadual ou federal que interessem ao  Município. 
IV - Da Comissão de Administração Pública: 
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 - criação, estruturação e atribuição da administração direta e indireta e 
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poderão  ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos espeuais ou 
suplementares, com prévia e especifica autorização legislativa, nos termos do § 8° 
do artigo 138 da Lei  Orgânica  do  Município. 

Art. 346 - Respeitadas as  disposições  expressas neste Capitulo para 
discussão e votação de projetos de leis orçamentárias, serão aplicadas, no que 
couber, as normas estabelecidas no Regimento Interno para os demais projetos de 
lei. 

CAPÍTULO  li  
DA CONCESSÃO DE  TÍTULOS HONORIFICOS 

Art. 347 - Por via de projeto de decreto legislativo, aprovado em discussão 
e votação ("micas, no  mínimo  por 2/3 (dois terços) de seus membros, a Câmara 
poderá conceder titulo de  cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a personalidades nacionais ou estrangeiras radicadas no Pais, 
comprovadamente dignas da honraria. 

§ 1° - E vedada a concessão de  títulos honoríficos a pessoas no  exercício 
de cargos ou funções executivas, eletivas ou por nomeação. 

§ 2° - Os  títulos  referidos no presente artigo poderão ser conferidos a 
personalidades estrangeiras, mundialmente consagradas pelos  serviços  prestados 
humanidade, não se aplicando, nesta  hipótese, o disposto no parágrafo anterior, 
nem a exigência da radicação no Pais, constantes do "caput" deste artigo. 

Art. 348 - 0 projeto de concessão de titulo honorífico deverá ser subscrito 
por 2/3 (dois terços) dos membros da Camara e, observadas as demais 
formalidades regimentais, vir acompanhado, como requisito essencial, de 
circunstanciada biografia da pessoa que se deseja homenagear. 

Parágrafo único - A instrução do projeto deverá conter, obrigatoriamente, 
como condição de recebimento pela Mesa, a anuência por escrito do homenageado, 
exceto quanto ás personalidades estrangeiras. 

Art. 349 - Os signatários serão considerados fiadores das qualidades da 
pessoa que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado 
e não poderão retirar suas assinaturas depois de recebida a propositura pela Mesa. 

Parágrafo  Calico - Cada Vereador poderá figurar, no máximo por 8 (oito) 
vezes, como o primeiro signatário de projeto de concessão de honraria, em 
cada legislatura. 

(redação dada pela Resolução 13/91) 

Art. 350 - Para discutir projeto de concessão de titulo honorifico, cada 
Vereador disporá de 15 (quinze) minutos. 

Parágrafo  único - Tão logo seja aprovada a concessão do titulo honorifico, 
será expedido o respectivo diploma com a imediata assinatura do autor da 
propositura. 

Art. 351 - A entrega dos titulos será feita em sessão solene para este fim 
convocada. 

§ 1° - Na sessão solene de entrega do titulo honorifico, o Presidente da 
Casa referendará publicamente, com sua assinatura, a honraria outorgada. 

§ 2° - Nas sessões a que alude o presente artigo, para falar em nome da 
Câmara, s6 será permitida a palavra do Vereador autor da propositura como orador 
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oficial, ou de outro por ele designado. 

CAPITULO Ill 
DOS MEMBROS DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO  MUNICÍPIO 

Art. 352 - A indicação de membros do Tribunal de Contas do  Município será 
feita atendidas as normas previstas nos artigos 49 e 50 da Lei  Orgânica  do 
Município. 

Art. 353 - A mensagem do Executivo submetendo à apreciação da Câmara 
a indicação de membros do Tribunal de Contas do Município, devidamente  instruída 
com o currículo e com os documentos exigidos por lei, será dada ao conhecimento 
do Plenário em qualquer fase da sessão ordinária e remetida à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Art. 354 - Mediante projeto de decreto legislativo, devidamente instruido 
com o currículo e os documentos exigidos por lei, subscrito por, no  mínimo, 1/3 (um 
terço)  dos Vereadores, a Camara fará a indicação para Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Município. 

Parágrafo único - A  aposição  de assinatura de um Vereador ao projeto de 
que trata este artigo impossibilita-o de subscrever outro de igual teor. 

Art. 355 - A Comissão de Constituição e Justiça terá 5 (cinco) dias  úteis, 
improrrogáveis, para opinar sobre o aspecto formal da matéria e sobre as exigências 
legais e constitucionais. 

Art. 356 - Publicado o parecer, no prazo de 5 (cinco) dias,  será convocada 
sessão pública para argüição do indicado. 

Parágrafo único - Havendo mais de um nome indicado, a argüição será feita 
na mesma sessão pública, individualmente, mediante sorteio entre os concorrentes, 
que aguardarão, em local separado, a convocação. 

Art. 357 - Realizada a sessão pública, a matéria será  incluída  na pauta da 
sessão  ordinária subseqüente, para discussão e votação únicas. 

Art. 358 - Encerrada a discussão, passar-se-6 à votação secreta, nome por 
nome, considerando-se aprovado o que tiver o voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Camara. 

§ 1° - 0 Presidente da Camara promulgará o respectivo decreto legislativo, 
contendo o nome aprovado. 

§ 2° - Não sendo aprovado o nome indicado, será aberto novamente o 
prazo previsto no parágrafo 10  do artigo 50 da Lei  Orgânica  do Município. 

Art. 359 - Na discussão do parecer e na votação dos nomes serão 
aplicadas as normas gerais estabelecidas por este Regimento. 

TITULO XII 
DA SANÇÃO, DO VETO, 

DA PROMULGAÇÃO E REGISTROS DE LEIS, 
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16- PAR 
16- 00523/2011 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 003/11. 

Trata-se de projeto de  resolução,  de autoria do nobre Vereador Chico Macena, que institui o 
"Prêmio Chico Mendes de Boas Praticas Ambientais", no  âmbito  da Camara Municipal de 
São  Paulo, a ser concedido anualmente a pessoas  físicas e jurídicas  que tenham se 
destacado pela  realização  de estudos, projetos ou notes relevantes ao meio ambiente no 
Município  de sac) Paulo. 

A propositura merece prosperar. 

A positura ampara-se nos artigos 13, inciso I e 14, inciso XIX, ambos da Lei  Orgânica  do 
Município  de Sao Paulo, que atribuem à Camara competência para legislar sobre assuntos 
de interesse local, e concedem ao Legislativo Paulistano a competência para outorgar 
honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha prestado  serviço  ao 
Município,  bem como no artigo 237, da Resolução n° 02/91 (Regimento Interno da Camara 
Municipal de sac) Paulo), que estabelece ser a Resolução a proposição destinada a regular 
matéria politico-administrativa da Camara. 

A  aprovação  da proposta depende do voto  favorável  de 2/3 dos membros da Camara, 
conforme art. 40, § 5°, inciso IV, da Lei  Orgânica  do  Município. 

Ante o exposto somos 

PELA LEGALIDADE. 

A titulo de aperfeiçoamento do projeto de resolução proposto, para adequar a numeração de 
seus artigos, sugere-se o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N°. 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0003/11. 

Institui o Prêmio Chico Mendes de Boas 
Práticas Ambientais no  âmbito  da Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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A Camara Municipal de Sao Paulo RESOLVE: 

Art. 1 °  Fica instituído o Prêmio  Chico Mendes de Boas Praticas Ambientais no  âmbito  da 
Camara Municipal de São Paulo, a ser concedido anualmente a pessoas  físicas  ou  jurídicas, 
coletiva ou individualmente consideradas, que tenham se destacado pela realização de 
estudos, projetos ou ações relevantes e benéficas ao meio ambiente no Município de Sao 
Paulo. 

Art. 2° Os objetivos do Prêmio Chico Mendes de Boas Praticas Ambientais, dentre outros, 
são: 

I — destacar pessoas  físicas  ou jurídicas que colaborarem de forma relevante para a 
melhoria do meio ambiente no  Município  de Sao Paulo; 

II — incentivar as pessoas  físicas  ou jurídicas que participarem de Wes para garantir a 
constante melhoria nas condições ambientais, através do reconhecimento público de sua 
atuação  em prol do bem estar das pessoas, do incentivo aos  hábitos saudáveis e da 
preservação  da qualidade de vida; 

III — identificar as pessoas  físicas  ou jurídicas mais comprometidas com a constante 
melhoria da qualidade ambiental e envolvidas em buscar ou implementar soluções 
relacionadas a  hábitos ambientalmente corretos. 

Art. 3° Os candidatos poderão se inscrever pessoalmente, serem indicados por qualquer um 
do povo ou serem inscritos por iniciativa da própria  Comissão  Julgadora. 

Art. 4° 0 vencedor sera eleito pela Comissão Julgadora composta por cinco membros 
indicados pela Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente desta Camara 
Municipal de Sao Paulo. 

Art. 5° 0 Prêmio Chico Mendes de Boas Praticas Ambientais no âmbito da Camara 
Municipal sera concedido anualmente, conforme Regulamento a ser editado pela Comissão 
Julgadora. 

Art. 6° 0 Prêmio Chico Mendes de Boas Praticas Ambientais  consistirá  em Salva de Prata, a 
ser confeccionado nos termos das normas pertinentes insitas ao Regimento Interno da 
Camara Municipal de Sao Paulo e de acordo com o Regulamento do Concurso, editado pela 
Comissão Julgadora. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.dov.br  
pr0003-11 a J 
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Art. 7° 0 Prêmio Chico Mendes de Boas Práticas Ambientais será entregue em Sessão 
Solene, a ser convocada pelo Presidente da Câmara Municipal de  São  Paulo, 
especialmente para este fim. 

Art. 8° As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Just a e Le a ao Participativa, ASI0Q.1 2 01v\ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br 
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CAlgARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00682/2012 

REQUEIRO em conformidade com a  "alínea  a" do artigo 274 do Regimento Interno a 
retirada e o arquivamento do PR n° 03/2011, de minha autoria. 

São Paulo, 09 de maio de 2012 

CHI 0 MACENA 
Vereador 

' 
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